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I 

Direito das autarquias locais em geral 

§ 1 

O poder local no Direito Europeu 

1.1. Conceito e natureza da autonomia local 

1.2. As regiões e as autarquias locais  

1.3. Outras formas de Administração Pública territorial  

1.4. A garantia da autonomia local 

§ 2 

As autarquias locais no Direito da União Europeia 

2.1. A integração administrativa territorial europeia  

2.1.1. A participação das autarquias locais no funcionamento geral da UE 

2.1.2. O reforço da autonomia local no Tratado de Lisboa  

2.1.3. O condicionamento multinível da administração autárquica territorial 

2.1.4. A coesão territorial 

2.1.4.1. Os níveis e as escalas de intervenção territorial 

2.2. As autarquias locais como sujeitos de Direito da União Europeia 

2.2.1. Direitos das autarquias locais 

2.2.1.1. Direitos políticos 

2.2.1.2. Direitos financeiros 

2.2.1.3. Direitos contenciosos 



 

 

 
 

2.2.2. Os deveres das autarquias locais 

§ 3 

O estatuto constitucional das autarquias locais 

3.1.  Os fundamentos históricos e constitucionais da autonomia das autarquias 

locais 

3.2. Conceito e elementos 

3.3. Organização das autarquias locais  

3.4. As atribuições das autarquias locais 

3.4.1. As autarquias entre a tributação e a função prestativa, infraestrutural e 

de enquadramento que exercem 

3.5. A criação, modificação e extinção de autarquias locais  

3.6. O associativismo local autárquico 

§ 4 

As formas de cooperação territorial 

4.1. As formas de cooperação territorial nacional 

4.2. As formas de cooperação territorial inter-regionais 

4.3. As formas de cooperação transfronteiriças 

§ 5 

A democracia local 

5.1. A s bases democráticas das autarquias locais 

5.2. A tensão dialética entre a democracia e a qualidade das decisões1 dos órgãos 

representativos das autarquias locais 

                                                 

1  Eberhard Schmidt-Assmann. 



 

 

 
 

5.3. O sistema de governo local 

5.4. O referendo local 

5.5. A limitação de mandatos autárquicos 

5.4. O estatuto dos titulares dos órgãos do poder local 

§ 6 

O bom governo autárquico territorial 

6.1. A transparência 

6.2. A participação 

6.3. As fontes de financiamentos  

6.4. A prestação de contas 

§ 7 

O contencioso constitucional e administrativo das autarquias locais 

7.1. O contencioso eleitoral  

7.2. O contencioso relativo à criação e extinção das autarquias 

7.3. O contencioso relativo à tutela sobre as autarquias locais 

II 

Direito das autarquias locais em especial 

§ 8 

As autarquias locais e a economia local 

8.1. O sector empresarial local 

8.2. Investimento privado e políticas públicas 

8.3. As parcerias público-privadas locais 



 

 

 
 

8.4. As autarquias locais como beneficiárias e promotoras da aplicação dos fundos 

estruturais e de investimento 

8.5. Desenvolvimento local sustentável e o planeamento estratégico 

§ 9 

A contratação pública local 

9.1. A contratação pública em geral 

9.3. Os contratos relativos ao exercício de competências 

9.4. Os contratos em matéria de ação social, de cultura e de desporto 

9.3. Os contratos urbanísticos 

§ 10 

A proteção do ambiente pelas autarquias locais 

10.1. Os instrumentos jurídicos locais de proteção do ambiente 

10.2. Os mecanismos de prestação pública e privada de serviços públicos e a 

proteção do ambiente como incumbência das autarquias 

* 

Notas de bibliografia e de jurisprudência 

 A indicar nas aulas. 
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